
 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 

2015 

Acrescenta o § 6º ao art. 167 da Constituição 

Federal, para proibir a criação, por lei, de encargo 

financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, decorrente da prestação de serviços 

públicos, sem a previsão da correspondente 

transferência de recursos financeiros, nos termos que 

especifica. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º O art. 167 da Constituição Federal passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 6º: 

“Art. 167. ......................................................................................  

 .......................................................................................................  

§ 6º A lei não criará qualquer encargo financeiro aos Estados, ao 

Distrito Federal ou aos Municípios, decorrente da prestação de 

serviços públicos, sem a previsão da correspondente transferência de 

recursos financeiros necessários ao seu custeio, ressalvadas as 

obrigações assumidas espontaneamente pelos entes federados oriundas 

de contratos ou instrumentos congêneres.” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da 

sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Em uma federação, como é o caso do Brasil, deve existir a 

subdivisão das tarefas do poder público na prestação de serviços. Com isso, 

busca-se otimizar a aplicação dos escassos recursos públicos com o 

concomitante alcance de metas de qualidade dos serviços prestados à 

população. Se as três esferas de governo executassem os mesmos serviços 

públicos, haveria pouca diversidade de serviços, baixa aderência às reais 

demandas da sociedade e, com certeza, desperdício de dinheiro público. 

 

Por isso, é conveniente que haja a descentralização dos serviços 

públicos no tocante à execução de despesas por parte dos entes federados 

regionais e locais. No entanto, a descentralização não pode ser uma via de 

mão simples, em que o ente federado maior delega apenas a obrigatoriedade 

da realização de determinado gasto. É necessário descentralizar, também, as 

fontes de receitas e/ou os recursos financeiros que custearão esses gastos. Do 

contrário, a autonomia e a sustentabilidade financeiras dos entes locais entram 

em risco.   

 

Esta proposta de alteração da Constituição Federal objetiva 

manter o pacto federativo saudável, na medida em que novos encargos 

financeiros repassados aos outros entes da Federação necessitarão da 

transferência dos respectivos recursos financeiros destinados à sua cobertura. 

Por essas razões, contamos com o apoio dos nossos Pares para esta 

proposição. 

Sala das Sessões, 

Senadora ANA AMÉLIA 
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PEC acrescenta o § 6º ao art. 167 da Constituição Federal, para proibir a criação, por 

lei, de encargo financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, decorrente 

da prestação de serviços públicos, sem a previsão da correspondente transferência de 

recursos financeiros, nos termos que especifica. 

PARLAMENTAR ASSINATURA 

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

10.  

11.  

12.  
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PEC acrescenta o § 6º ao art. 167 da Constituição Federal, para proibir a criação, por 

lei, de encargo financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, decorrente 

da prestação de serviços públicos, sem a previsão da correspondente transferência de 

recursos financeiros, nos termos que especifica. 

PARLAMENTAR ASSINATURA 

13.  

14.  

15.  

16.  

17.  

18.  

19.  

20.  

21.  

22.  

23.  

24.  
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PEC acrescenta o § 6º ao art. 167 da Constituição Federal, para proibir a criação, por 

lei, de encargo financeiro aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, decorrente 

da prestação de serviços públicos, sem a previsão da correspondente transferência de 

recursos financeiros, nos termos que especifica. 

PARLAMENTAR ASSINATURA 

25.  

26.  

27.  

28.  

29.  

30.  

31.  

32.  
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

 

.............................................................................................. 

Subseção II 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado 
Federal; 

II - do Presidente da República; 

III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de 
estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos 
respectivos membros. 

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 

II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

III - a separação dos Poderes; 

IV - os direitos e garantias individuais. 

§ 5º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não 
pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 
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https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed


............................................................................................... 

Art. 167. São vedados: 

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 
créditos orçamentários ou adicionais; 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de 
capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 
finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 
repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a 
destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como 
determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias 
às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o 
disposto no § 4º deste artigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003) 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem 
indicação dos recursos correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações 
e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5º; 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa. 

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por 
antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, 
para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 
195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998) 

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser 
iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena 
de crime de responsabilidade. 

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que 
forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art167xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm#art167xi


daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao 
orçamento do exercício financeiro subseqüente. 

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas 
imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade 
pública, observado o disposto no art. 62. 

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se 
referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e II, 
para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com 
esta. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia 
e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funções, 
mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização legislativa prevista 

no inciso VI deste artigo.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 

............................................................................................................. 
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